PARECER N° 871, DE 2013
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 341, DE 2005, AO QUAL ENCONTRA-SE ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 1025, DE 2011
De autoria do Deputado Geraldo Vinholi, o Projeto de lei 341, de 2005 dispõe sobre a reserva de espaço para mulheres no transporte público de passageiros, que operam no Estado de São Paulo.

Conforme disposto no item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, o PL 341, de 2005 esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
A proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que se manifestou favorável a aprovação da propositura.

Em voto separado a Deputada Analice Fernandes se manifestou favorável a aprovação do PL 341, de 2005 na forma do substitutivo por ela formulado.

Requerida a designação de relator especial ao da Comissão de Constituição e Justiça, sob o aspecto constitucional, legal e jurídico ficou ratificada a aprovação do Projeto de lei nº 341, de 2005. 

Encaminhado para a Comissão de Transportes e Comunicações a proposição recebeu parecer favorável na forma da emenda proposta pela Deputada Ana Perugini.

O PL 1025, de 2011 foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça que propôs, nos termos do artigo 179 caput do Regimento Interno Consolidado a juntada da propositura ao PL 341, de 2005, mais antigo, a fim de tramitarem conjuntamente.

Assim, por despacho do presidente da Casa às fls. 24, os PLs foram juntados.

Compete-nos, pela distribuição à Comissão de Transportes e Comunicações, analisar o mérito das proposições de acordo com o previsto no § 8 do artigo 31 do já citado regimento.

Justificaram as proposições o elevado número de mulheres molestadas sexualmente nos trens, metrôs e ônibus no Estado de São Paulo.

Mormente, isso ocorre em virtude da superlotação desses veículos nos horários de pico, quando os passageiros viajam muito apertados. Os efeitos psicológicos decorrentes dessa bolinação são gravíssimos, trazendo sérias consequências como: insegurança, culpa, depressão, problemas sexuais e de relacionamento íntimo, fobias, entre outros.

Ao avaliarmos as proposições, verificamos que o PL 341, de 2005 tem redação mais abrangente que o PL 1025, de 2011, posto que esse último dispõe sobre a criação de vagão exclusivo para mulheres nas linhas do Metrô, enquanto o primeiro pretende a reserva de espaço no transporte público de passageiros sobre trilhos e por ônibus, atingindo assim também o trem e o metrô.

Contudo, a fim de aprimorar a proposição, atendendo sugestão da Comissão da Mulher Advogada da OAB/SP apresentada à nobre Deputada Ana Perugini, apresentamos a seguinte:

EMENDA

Inclui o inciso III ao artigo 2º e dá nova redação ao artigo 4º do Projeto de Lei nº 341, de 2005:

“Art. 2º - [...]

I – [...]

II – [...]

III – Os vagões, os ônibus exclusivos e os locais reservados serão devidamente identificados”

Art. 3º - [...]

Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 180 (cento e oitenta) dias.”

Desta forma, no âmbito do que nos cabe analisar, manifestamo-nos contrário a aprovação do Projeto de lei nº 1025, de 2011 e favorável a aprovação do Projeto de lei nº 341, de 2005 com a emenda acima proposta.

É o parecer.

a) Gerson Bittencourt – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL 341/2005, com emenda, e contrário ao PL 1025/2011.

Sala das Comissões, em 11-6-2013.

a) Antonio Mentor – Presidente 
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